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RESENHA 

Soberania, representação, 

 ensaios de história do pensamento 

Ricardo Marcelo Fonseca

especializado brasileiro de sua vasta obra constituía 

de seu pensamento entre nós. Pietro Costa, 
catedrático de história do direito medieval e moderno 

havia inaugurado sua trajetória acadêmica com um 

del potere politico nella pubblicistica medievale 
(1100 - 1433)”1. António Manuel Hespanha (2003, 
p. 44), de fato, em seu conhecido livro de síntese 
sobre a história do direito europeia, apontava para 

de Costa nessa sua obra, tanto por reconstituir, “na 
sua alteridade, o sistema medieval de saber relativo 

contextual, dos sistemas vocabulares contidos nos 

ricerche sulla giurisprudenza del liberalismo classico 

stato immaginario: metafore e paradigmi nella 
cultura giuridica fra ottocento e novecento”, ambos 

e o ano de 2001, veio a público um seu projeto 
monumental sobre a história da cidadania, publicado 

Toda essa relevante e impactante produção vinha 
acompanhada de posições acadêmicas de grande 

Pietro Costa, de fato, era membro da Accademia 

italiana), já havia sido agraciado com o prêmio 

além de ser o editor, desde 2003, dos famosos e 

pensiero giuridico moderno”, talvez o periódico mais 
importante da Europa não só no âmbito da história 
do direito, mas também da própria teoria do direito 
em geral.

Como se dizia, ao vir para Curitiba no ano 

da obra de Pietro Costa, embora até certo ponto 

da “liberdade”, dos “direitos”, da “democracia”, 

história e da história do direito, em seus estatutos e 
seus limites. Gentilmente ele acedeu à ideia e, para 
minha grata surpresa, alguns poucos dias depois do 
encerrado o evento curitibano recebo em mensagem 

sessões, exatamente como havíamos combinado. 

dos textos2

tradicionais tempos e trâmites editoriais, viu-se, 
3, publicado o volume 

de história do pensamento jurídico”, no âmbito da 

acontecimentos editoriais brasileiros no campo do 
direito do ano passado.

A primeira delas (História do direito e história dos 
conceitos), composta por três ensaios diversos, 

da história do direito em particular), além do próprio 
ofício do historiador. O autor debate os caminhos 
e possibilidades da “Escola de Cambridge” (com 

Geschichtliche Grundbegriffe, hoje tão em voga, 

como sendo dotado de uma dimensão hermenêutica. 
Com isso, Costa distancia-se seja das posições 

como algo transparente e à plena disposição do 
investigador, tendo como resultado um saber com 

posições mais céticas (ou até niilistas), como as de 
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literária, por exemplo). A dimensão do sujeito (na sua 
atuação hermenêutica) é claramente estabelecida, 
mas ao mesmo tempo não são negados os resultados 
possíveis (a partir de traços e pistas, e não a partir 
de “evidências” incontestáveis) do saber sobre o 

composta por três textos: o primeiro é um verbete 

para este tipo de categoria nada se presta melhor 

a dinâmica de seu devir nas muitas dimensões 
de sua complexidade. É discutido então o “tempo 
histórico do Estado” e suas relações com noções 
como “soberania”, “representação”, “liberdade, 

seus direitos) em tal contexto. Os outros dois textos 
desta segunda sessão tratam em grande medida da 
imagem medieval de ordem, poder e soberania, em 

falsa “continuidade” entre as experiências políticas 

muito mais, para demonstrar a complexidade e as 
peculiaridades em cada uma das etapas históricas. 
Com isso, diante da radical alteridade do passado, 
o presente se mostra, pelo contraste, com maior 

é composta de um só texto (o mais longo da 

é dissecado desde o momento medieval, passando 

sua intrincada relação com a democracia, com os 

é composta por três textos: dois deles são verbetes 
(um sobre “democracia” e outro sobre “liberdade”), 

deixar de ser, são tomados tanto na comparação 
com os antigos (a democracia e a liberdade dos 

pelo sufrágio universal, no caso da “democracia”, e 
o jusnaturalismo e o papel do Estado, no caso da 
“liberdade”), para culminar em balanços sobre seus 
papéis no contexto do segundo pós-guerra. Por 

discussão precisamente a complexa relação entre 
os direitos do sujeito, a democracia, o Estado e o 
papel da Constituição e do novo constitucionalismo a 
partir do segundo pós-guerra (precisamente a época 
do “Estado Constitucional”, na tipologia largamente 
usada pelos autores italianos contemporâneos).

aborda os temas centrais desse livro muitas vezes 
de modo ainda cativo das visões a-históricas 

oitocentista) captar estes temas com a complexidade 

não deixa de ser inusitado o modo como Costa os 
insere numa linha compreensiva coerente e deles 

empregar linguagem clara e direta sem, todavia, 

interessados na história do direito público ou da 
teoria do Estado, não só ao constitucionalista ou 
ao pensador da teoria dos direitos humanos (a 

das humanidades culturalmente interessado nas 

 storia della cittadinanza in 
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editor milanês Giuffré.

Ângela Couto Machado Fonseca, Helen Hartmann, 

3. Coincidentemente e afortunadamente, este livro foi 

lições sobre história da democracia”, possibilitado 

proferido no âmbito do programa de pós-graduação 

breve serão também publicados.

E-mail: ricardo@historiadodireito.com.br

CEP: 80060-000


